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Resumo da sessão realizada em 17 de outubro de 2003

(Ordem do dia: CP/CAJP-2092/03)

1. Consideração do tema “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (ius standi) e sua implementação”, de acordo com o mandato constante do parágrafo dispositivo 4 da resolução AG/RES. 1918 (XXXIII-O/03), “Observações e Recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos”

As delegações iniciaram o diálogo sobre este tema fazendo menção a antecedentes, como a reforma do regulamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos (a Corte), antes da realização do Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Várias das delegações enfatizaram a necessidade de se aumentar o orçamento da Corte para que este órgão possa oferecer acesso direto às vítimas que o requeiram e cumprir outras funções que lhe foram atribuídas desde que se emendou seu regulamento.


Algumas delegações consideram que o atual sistema de acesso da vítima à Corte é suficientemente bom e, desde que o novo regulamento entrou em vigor, oferece melhores possibilidades às vítimas.  Acrescentaram que, em vez de considerar que se ofereça abreviar as instâncias judiciais em nível interamericano, os Estados membros devem fazer esforços para assegurar maior respeito aos direitos humanos e fortalecer seus sistemas nacionais de justiça.  Além disso, enfatizou-se a necessidade de adequar esses sistemas nacionais de justiça aos compromissos adquiridos em nível internacional e, no caso de alguns Estados membros, assinar e ratificar todos os instrumentos jurídicos do sistema interamericano de direitos humanos, ou a eles aderir, para se alcançar a universalização desses instrumentos.

Várias delegações propuseram que a CAJP solicite à Corte a elaboração de um relatório detalhado sobre a forma como tem sido colocada em prática a participação dos representantes das vítimas ou de seus familiares em todas as etapas dos procedimentos perante a Corte.  Expressaram que seria importante que, nesse estudo, a Corte expressasse seu ponto de vista sobre a função que a CIDH tem como primeira instância em alguns dos casos que em seguida serão levados ao conhecimento da Corte.  Finalmente, mencionou-se que seria útil conhecer como evoluíram os casos desde a reforma do regulamento da Corte.


Para algumas delegações, a elaboração de novos relatórios é desnecessária, pois crêem dispor de informações suficiente sobre o tema.  Para outras, é cedo demais para se poder fazer uma análise dos efeitos que as reformas do regulamento tiveram sobre as atividades da Corte.

Apresentou-se também a idéia de organizar um seminário, em um âmbito ainda por definir, relacionado exclusivamente com o tema do acesso da vítima à Corte, levando em consideração a redefinição do papel da CIDH diante das inovações introduzidas.

Várias delegações sugeriram que o acesso direto da vítima pode ser contraproducente e que seria conveniente olhar os resultados que esta prática tem tido no sistema europeu de direitos humanos.


Outras delegações expressaram sua preocupação com o papel que caberia à CIDH em um cenário em que exista o acesso direto da vítima à Corte.

Algumas delegações insistiram na necessidade de que todos os Estados membros reconheçam a jurisdição da Corte, pois consideram que assim se fortaleceria o sistema interamericano de direitos humanos.


Em vista dos comentários e recomendações formulados pelos Estados membros, a Comissão decidiu transmitir suas opiniões sobre este tema à Corte e à CIDH e solicitar-lhes a inclusão de informações sobre o assunto nos relatórios anuais que apresentarão em março de 2004.

2.
Análise da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos funcionem de maneira permanente, de acordo com o mandato constante do parágrafo dispositivo 4, c, da resolução AG/RES. 1925 (XXXIII-O/03), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento ao Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas”

As delegações expressaram os seguintes pontos de vista com respeito à idéia de que tanto a Corte como a CIDH funcionem permanentemente:

· Para algumas delas, isto é necessário, mas sua transformação em realidade dependerá da vontade política dos Estados membros.

· Para diversas delas, deve-se caminhar passo a passo, ou seja, primeiro se deve conseguir que os Presidentes da Corte e da CIDH residam permanentemente nas sedes desses órgãos e, em seguida, se poderá falar de seu funcionamento permanente.

· Para outras, trata-se de um assunto de financiamento e, em sua opinião, é difícil reunir os recursos econômicos para tal fim.

Finalmente, as delegações apresentaram seus pontos de vista com respeito à origem que devem ter os recursos destinados ao financiamento da Corte:  para algumas delas, o fundo ordinário deve financiar este órgão, enquanto que para outras seu financiamento deve ser independente desse fundo.  Várias delegações propuseram que, no momento de tomar decisões sobre o aumento das cotas dos Estados membros, se deve decidir também sobre o aumento do orçamento dos órgãos do sistema interamericano de direitos humanos.  Além disso, falou-se da necessidade de aumentar as contribuições voluntárias a esses órgãos.  Algumas delegações esclareceram que, em sua opinião, a Corte não tem possibilidade de buscar recursos externos na forma como o pode fazer a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), pois a Corte é um órgão de caráter jurisdicional.
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